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EVIDENCIAÇÃO AMBIENTAL DAS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL À LUZ 
DA NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE 

 
1 INTRODUÇÃO 

Os impactos ambientais e sociais causados por empresas têm sido cada vez mais 
questionados pela sociedade. Segundo Paiva (2009), o caráter global de considerável parte das 
empresas de grande porte sugere que estas devam deixar transparecer um grau de preocupação 
e de amadurecimento elevado, demonstrando a existência de uma consciência ambiental. É 
notável o aumento das exigências por parte dos consumidores e de pressões governamentais 
por maior transparência das empresas de diversos setores diretamente envolvidas com 
atividades degradantes do meio ambiente.  

Dentre essas empresas estão as do setor da Construção Civil. Responsável por 7,0% do 
PIB do país, o mercado de Construção Civil representa 26% do total da indústria brasileira 
(CBIC, 2020). Portanto, este é um setor relevante na economia brasileira, pois impulsiona o 
desenvolvimento, contribui na minimização das taxas de desemprego e movimenta a 
economia. Apesar de tudo isso, entretanto, o setor é um causador de degradação ambiental 
devido às suas atividades de construção e utilização do solo. Para Paiva (2009), o avanço 
tecnológico e o aumento de transações no mercado imobiliário trouxeram questionamentos e 
discussões sobre os impactos ambientais e sociais causados pelas construções. Esses fatos são 
devidos ao rápido crescimento e utilização de recursos sem um prévio planejamento, podendo 
acarretar danos que nem sempre são reversíveis. A partir de questionamentos feitos pela 
sociedade, organizações e países, no ano de 2004 o Conselho Federal de Contabilidade editou 
a Resolução CFC nº 1.003, que aprova a NBC T 15 - Informações de Natureza Social e 
Ambiental - estabelecendo procedimentos para evidenciação de informações de natureza 
social e ambiental, cujo objetivo é o de demonstrar à sociedade a participação e a 
responsabilidade social da entidade. A resolução só entrou em vigor em 2006 e, passada mais 
de uma década, continua atual, tendo em vista os incidentes recentes, como nos episódios dos 
municípios de Mariana e Brumadinho (MG), desastres ambientais que ficarão marcados na 
história do país.  

Conforme Ribeiro (2010), a preservação e recuperação ambiental são demonstradas 
por meio da Contabilidade Ambiental, que tem por finalidade coletar, mensurar e evidenciar 
os gastos e investimentos ambientais, com o objetivo de auxiliar os gestores em suas decisões, 
bem como permitir que todos os usuários tenham acesso a essas informações. Pode-se afirmar 
que a Contabilidade Ambiental se tornou uma aliada no processo de evidenciação das práticas 
sociais e ambientais. Sobre isso corroboram Forechi, Reina, Reina e Narciso (2020), a 
contabilidade ambiental vem para viabilizar o levantamento de ativos, passivos e custos 
ambientais das entidades.  

Por meio da evidenciação contábil ambiental, pode-se verificar quais empresas 
realizam contabilizações e em qual nível quantitativo encontram-se essas evidenciações, haja 
vista a legislação contábil atual não obrigar a divulgação desses dados. Logo, a evidenciação 
ambiental torna-se indispensável para a transparência, de modo que as organizações têm a 
oportunidade de demonstrar o que está sendo feito para a preservação do meio ambiente e 
para desenvolvimento econômico sustentável.  

As empresas, especialmente as do setor de Construção Civil, por serem empresas que 
exploram o solo e outros recursos naturais para a construção de empreendimentos, devem ser 
transparentes, utilizando-se da evidenciação ambiental para demonstrar as suas ações em prol 
do meio ambiente.   

Esse setor é considerado causador de degradações ambientais, embora seja evidente o 
seu poder na economia brasileira, visto que se torna responsável por vários benefícios à 
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sociedade. Tendo em vista o crescente interesse pelo tema ambiental e a importância de sua 
evidenciação, bem como a importância do setor supracitado, pergunta-se: Quais informações 
ambientais as empresas de Construção Civil listadas na B3 evidenciam, em seus 
demonstrativos financeiros, de acordo com a NBC T 15?  

Como objetivo, o presente estudo busca responder a essa questão, verificando quais 
informações ambientais as empresas de Construção Civil listadas na B3 evidenciam, por meio 
de seus documentos oficiais, considerando-se o período de 2015 a 2019 a partir das variáveis 
apontadas na NBC T 15. Especificamente, intenciona-se analisar as demonstrações 
financeiras do setor de Construção Civil listadas na B3 e observar se tais empresas 
evidenciam informações ambientais de acordo com a NBC T 15. A pesquisa visa contribuir 
com estudos na área de Ciências Contábeis e com os processos decisórios gerenciais públicos 
e privados, difundindo o conhecimento sobre a norma contábil que trata de informações 
sociais e ambientais e sua importância na gestão patrimonial. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 CONTABILIDADE E EVIDENCIAÇÃO AMBIENTAL 

Os impactos ambientais causados por empresas de grande porte ao desenvolverem 
suas atividades econômicas demandam preocupação para os governos e para a sociedade. A 
contabilidade ambiental, no sentido de emitir transparência, tornou-se uma aliada das 
empresas e da sociedade quanto à tomada de decisões e avaliação regular das políticas 
ambientais, gerando informações relevantes aos gestores das empresas e à sociedade em geral. 

Para Barcelos, Tassigny, Carlos, Bizarria e Frota (2015), o desafio de unir crescimento 
econômico com preservação da natureza torna necessária a elaboração de modelos contábeis 
para a tomada de decisões, por parte das empresas, em função de um novo modelo de gestão 
que considera o meio ambiente, de forma que auxilie procedimentos estratégicos e agregue 
valor aos produtos e serviços produzidos. Conforme Teixeira e Ribeiro (2014), a 
contabilidade ambiental tem o objetivo de identificar, mensurar, segregar e evidenciar os 
eventos e as transações ocorridas no âmbito econômico e financeiro, relacionadas com a 
proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, demonstrando sua influência na 
situação patrimonial da empresa.  

Segundo Souza, Batista e Rego (2012), a contabilidade ambiental apresenta potencial 
para auxiliar os gestores no Sistema de Gestão Ambiental, demonstrando, por meio de 
relatórios diversos, a responsabilidade da empresa com relação ao meio ambiente e à 
sociedade. Dentre os Relatórios que divulgam informações dessa natureza, destacam-se os 
Relatórios da Administração, Notas Explicativas e Relatórios de Sustentabilidade, que devem 
apresentar, de forma transparente, as diversas ocorrências, como gastos e controles 
ambientais.  

Tinoco e Kraemer (2011) registram que as empresas evidenciam essas informações 
ambientais por meio do Balanço Social, que às vezes inclui o Balanço Ambiental, ou por meio 
do Relatório da Administração e da divulgação dos Relatórios Ambientais ou 
Socioambientais. Assim, as empresas se utilizam da contabilidade para evidenciar as suas 
informações sociais e ambientais. A evidenciação socioambiental é relevante para o mercado 
financeiro, essencial para um melhor relacionamento das empresas com os stakeholders. A 
Teoria das Partes Interessadas ou stakeholders está diretamente relacionada aos profissionais 
de contabilidade e à criação e desenvolvimento de relatórios que divulguem informações 
sociais e ambientais. A Teoria do Stakeholder proposta por Freeman (1984) estabelece que 
qualquer negócio bem-sucedido, tem que criar valor para os stakeholders, ou seja, para as 
partes interessadas, tais como: donos ou acionistas, clientes, fornecedores, comunidades, 
concorrentes e governo (Lugoboni, Zittei, Pereira, & Rodrigues, 2013; Gil, 2016). Outra 
teoria que baseia as pesquisas sobre a divulgação de informações socioambientais é a Teoria 
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da Legitimidade, que sugere um contrato social entre a organização e a sociedade, a partir da 
divulgação de informações voluntárias (Dilling & Caykoylu, 2019). Essa situação pode ser 
observada em estudos publicados recentemente no Brasil. Neste sentido, Machado e Otto 
(2015) analisaram como as empresas brasileiras de capital aberto utilizaram a evidenciação 
ambiental como instrumento de legitimação social, verificando se o objetivo de tal 
evidenciação é ganhar, manter ou recuperar a legitimidade. O estudo concluiu que as 
empresas utilizam a evidenciação com o objetivo de ganhar legitimidade. 

Para Barcelos et al. (2015), a evidenciação, por parte das empresas, possui relevância 
para os usuários da informação, sendo elas positivas ou negativas. A evidenciação pode ser 
considerada um meio de comunicação entre diversos agentes interessados na empresa, como 
acionistas, credores, órgãos de supervisão e controle, governo e empregados. Por meio da 
evidenciação contábil ambiental, pode-se verificar quais empresas realizam contabilizações 
ambientais e em qual nível quantitativo encontram-se essas evidenciações.  

Outros estudos recentes sobre evidenciação ambiental estudaram a divulgação das 
informações ambientais do setor de Energia Elétrica brasileiro, levando em consideração a 
Norma Brasileira de Contabilidade NBC T15, que trata da divulgação de informações sociais 
e ambientais. Pereira, Luz e Carvalho (2015) identificaram o nível de evidenciação das 
empresas pesquisadas e concluíram que as informações de natureza ambiental nem sempre 
são identificadas e, quando o são, encontram-se classificadas como “regular”, demonstrando a 
fragilidade e necessidade de regulamentação, para maior transparência.  

O estudo de Barcelos et al. (2015) objetivou desvelar as práticas ambientais 
desenvolvidas por uma empresa do setor de Cosméticos, à luz da NBC T 15; sendo que os 
achados permitiram concluir que, mesmo não tendo um plano de contas exclusivamente 
ambiental, as classificações contábeis cumprem a finalidade principal de divulgação das 
informações.  

Marques (2017) analisou os relatórios de empresas ligadas ao setor Financeiro, 
buscando descobrir se essas empresas estariam seguindo as recomendações normativas 
inerentes às informações ambientais; concluiu que elas não seguem as recomendações da 
norma.  

Oliveira e Rios (2018) pesquisaram se as empresas hidroelétricas brasileiras estão 
seguindo corretamente a NBC T 15 e constataram que apenas um terço (1/3) delas atingiu 
100% da divulgação social e ambiental. Quanto a isso, um estudo de Oliveira e Ferreira 
(2018) investigou os motivos da não evidenciação de relatórios sociais e ambientais por parte 
das empresas brasileiras e se certificaram de que essas empresas não estão preocupadas com a 
diferenciação de mercado, sendo diversos os motivos para a não evidenciação, especialmente 
não haver políticas públicas socioambientais que as forcem a isso. Foram citados ainda: 
melhorias nos processos internos, fatores organizacionais, custos, legislação e regulamentação 
ambiental.  

Por sua vez, Forechi et al. (2020) investigaram o nível de evidenciação ambiental e o 
grau de legibilidade dos relatórios em empresas do segmento de papel e celulose; concluíram 
que as empresas apresentam uma média de evidenciação ambiental com baixo grau de 
legibilidade, corroborando com o que já haviam concluído Faria e Pereira em 2009.  
 No cenário internacional, Masud, Bae e Kim (2017) analisaram a contabilidade 
ambiental e as práticas de divulgação de relatórios ambientais por empresas do setor Bancário 
em Bangladesh; constataram que, apesar do nível de evidenciação ter aumentado no período 
de quatro anos, recomendaram que os organismos profissionais de contabilidade daquele 
município, juntamente com os formuladores de políticas governamentais, desenvolvam uma 
estrutura conceitual separada para a contabilidade ambiental voltada ao setor financeiro 
daquele país.  
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 Outros autores tratam da temática sobre evidenciação ambiental, sobretudo estudos 
divulgados recentemente, como é o caso de Roy e Ghosh (2018), que estudaram os 
determinantes da divulgação ambiental corporativa e concluíram que, dentre outros, fatores 
como dimensões culturais podem explicar a evidenciação ambiental, e que os resultados são 
bastante inconclusivos.  
 Li, Shuyi e Xiaoyu (2018) estudaram a qualidade da divulgação e verificaram que as 
informações relevantes foram divulgadas de forma abrangente e estavam de acordo com a 
realidade. Wenbing, Xiaoxin, Shihu e Juanzhi (2018) também abordam o tema da qualidade 
da divulgação das informações ambientais.  
 Contextualizado o tema, passa-se a abordar com maior detalhamento a norma que rege 
a evidenciação no Brasil. 
 
2.2 NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – NBC T 15 

Visando o desenvolvimento de uma consciência ambiental por parte das empresas, o 
Conselho Federal de Contabilidade editou, em 2004, a Norma Brasileira de Contabilidade – 
NBC T 15 – Informações de Natureza Social e Ambiental. Esta, por sua vez, estabeleceu 
procedimentos para evidenciação de informações de natureza social e ambiental, objetivando 
demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social da entidade. A norma 
determina a evidenciação de informações, tais como: a geração e distribuição de riquezas; os 
recursos humanos; interação da entidade com os recursos do ambiente externo; e a interação 
com o meio ambiente. A norma não é obrigatória, no entanto, recomendada, conforme 
relatado por Rover, Tomazzia, Murcia e Borba (2012). As normas contábeis no Brasil ainda 
não obrigam a divulgação de informações ambientais por parte das empresas, porém, 
regulamentam tais publicações, determinando como realizá-las, caso a entidade decida pela 
divulgação.  

Segundo o texto da norma, a Demonstração de Informações de Natureza Social e 
Ambiental, quando elaborada, deve evidenciar os dados e as informações de natureza social e 
ambiental da entidade, extraídos ou não da contabilidade. Deve ser efetuada como informação 
complementar às demonstrações contábeis, não se confundindo com as notas explicativas, e 
deve, ainda, ser apresentada, para efeito de comparação, com as informações do exercício 
anterior. Apesar de editada em 2004, somente em janeiro de 2006 começou a viger, sendo 
recomendada a sua adoção antecipada; está em vigor até os dias atuais, uma vez que 
permanece atual, tendo em vista a importância da evidenciação ambiental num momento em 
que são comprovados os impactos das ações antrópicas no aquecimento global e nos desastres 
ambientais. Sendo assim, torna-se relevante conhecer quais medidas as empresas têm tomado 
em relação à questão ambiental. 

De acordo com a estrutura da norma, o primeiro bloco diz respeito à riqueza gerada e 
distribuída pela entidade, que deve ser apresentada conforme a Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA).  

Segundo De Luca (1998, p. 28), “A Demonstração do Valor Adicionado é um 
conjunto de informações de natureza econômica, um relatório contábil que visa demonstrar o 
valor da riqueza gerada pela empresa e a distribuição para os elementos que contribuíram para 
a sua geração”. O conceito de DVA também está previsto na Lei Federal nº 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007, para as empresas de capital aberto, e regulamentada em 2008 pelo 
pronunciamento técnico CPC 09. A DVA demonstra a riqueza gerada e distribuída pela 
empresa ao longo do período, compreendendo um importante instrumento de evidenciação 
social. 

No segundo bloco, estão as informações relacionadas à divulgação dos Recursos 
Humanos em que devem constar os dados referentes à remuneração, benefícios concedidos, 
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composição do corpo funcional e as contingências e passivos trabalhistas da entidade, dentre 
outros itens.  

Um terceiro bloco da norma diz respeito às informações relativas à interação da 
entidade com o ambiente externo, ou seja, o relacionamento com a comunidade e o entorno 
onde está inserida a empresa deve constar na divulgação das informações sociais e 
ambientais, de acordo com a norma. Devem constar dados de relacionamento da empresa com 
clientes e fornecedores, informando, inclusive, os critérios de responsabilidade social 
adotados para a seleção de seus fornecedores. 

Apesar de a norma, em sua maior parte, tratar de questões sociais, como pode ser 
observado na sua própria estrutura, o quarto e último bloco é destinado às informações 
ambientais, informações relativas à interação com o meio ambiente, cujas variáveis 
específicas norteiam esta pesquisa. Conforme esta parte da norma, devem ser evidenciadas as 
informações sobre investimentos e gastos com os processos operacionais para melhoria do 
meio ambiente, preservação e/ou recuperação de ambientes degradados, educação ambiental e 
projetos ambientais de forma geral, além de demonstrar as quantidades de processos, multas, 
indenizações ambientais sofridas pela empresa e os passivos e contingências ambientais que 
porventura tenham. As variáveis referentes às informações de interação com o meio ambiente 
estão dispostas na Tabela 2, apresentada mais adiante. 

Além das informações contidas na norma, a entidade pode acrescentar ou detalhar 
outras que julgar relevantes, lembrando que as informações contábeis contidas na referida 
norma são de responsabilidade técnica de contabilista registrado em Conselho Regional de 
Contabilidade. A responsabilidade por informações não-contábeis pode ser compartilhada 
com especialistas. A Demonstração de Informações de Natureza Social e Ambiental deve ser 
objeto de revisão por auditor independente, e ser publicada com o relatório deste, quando a 
entidade for submetida a esse procedimento. 

 
3 MÉTODO 

Quanto à abordagem, esta pesquisa é considerada qualitativa. Na pesquisa qualitativa, 
a preocupação é com o comportamento, com as atitudes dos indivíduos, analisados num 
contexto mais amplo, para aprofundar a explicação das relações descobertas (Richardson, 
2017). Esta pesquisa documental utiliza a técnica da observação, análise e interpretação dos 
fatos, por meio de análise de conteúdo, que consistiu na análise de dados secundários colhidos 
nos websites das empresas de Construção Civil listadas na B3. 

Coletaram-se dados referentes a demonstrações financeiras do período de 2015 a 2019, 
além de Relatórios de Sustentabilidade, quando existentes. Os dados foram catalogados em 
um formulário estruturado, contendo as oito (8) variáveis referentes ao conteúdo da NBC T 
15, que trata exclusivamente das informações ambientais e de interação com o meio ambiente 
das empresas pesquisadas. As informações completas das variáveis podem ser visualizadas no 
Tabela 2.  

Especificamente, esta pesquisa busca observar os demonstrativos contábeis, 
financeiros e de sustentabilidade, a fim de identificar a evidenciação, bem como o nível de sua 
qualidade. Com relação ao delineamento, trata-se de uma pesquisa documental, que consiste 
em uma série de operações que visam estudar um ou vários documentos para descobrir as 
circunstâncias sociais e econômicas com as quais podem estar relacionados (Richardson, 
2017). 
 Utilizou-se a análise de conteúdo, técnica empregada na explicação sistemática, 
quantitativa e objetiva dos conceitos (Bardin, 1977). Classifica os conceitos textuais em dados 
mais significativos e divisíveis. A esse respeito, tem um papel importante, especialmente na 
interpretação de documentos abertos na pesquisa de Ciências Sociais (Weber, 1990). Para 
Bardin (1977), a análise de conteúdo consiste em um conjunto de técnicas de análise das 
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comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção variáveis inferidas das 
mensagens.  

Quanto ao universo, o estudo se deu no âmbito das empresas brasileiras de Construção 
Civil listadas na Bolsa de Valores de São Paulo - Brasil Bolsa Balcão, a B3. Foram 
identificadas 16 empresas, conforme pode ser verificado na Tabela 1.  

 
Tabela 1 - Empresas de construção civil listadas na B3 

Fonte: B3 (2019). 
 

Após seleção da amostra, coletaram-se os demonstrativos financeiros e outros 
disponíveis nos websites das respectivas empresas, tais como Relatórios de Sustentabilidade e 
outros que pudessem conter informações oficiais das empresas. Os documentos analisados 
foram: as demonstrações financeiras padronizadas de cada ano do período de estudo e 
contemplavam: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração dos 
Resultados Abrangentes, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor 
Adicionado, todos individuais e consolidados, além do Relatório da Administração, Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes. Para as que possuíam algum Relatório 
de Sustentabilidade, esses documentos foram analisados. 

 
Tabela 2 – Informações relativas à interação da entidade com o meio ambiente e evidenciadas 

 

Variáveis segundo a NBC – T 15 

V1) Evidencia investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais para melhoria do meio 
ambiente? 

V2) Evidencia investimentos e gastos com preservação e/ou recuperação de ambientes degradados? 
V3) Evidencia investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, terceirizados, 

autônomos e administradores da entidade? 
V4) Evidencia investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade? 
V5) Evidencia investimentos e gastos com outros projetos ambientais? 
V6) Evidencia a quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a 

entidade? 

Razão Social Nome de Pregão 

CR2 Empreendimentos Imobiliários S/A. CR2 

Cyrela Brazil Realty S/A. Empreendimentos e Participações CYRELA REALT 

Direcional Engenharia S/A. DIRECIONAL 

Even Construtora e Incorporadora S/A. EVEN 

EZTEC Empreendimentos e Participações S/A. EZTEC 

Gafisa S/A. GAFISA 

Helbor Empreendimentos S/A. HELBOR 

JHSF Participações S/A. JHSF PART 

MRV Engenharia e Participações S/A. MRV 

PDG Realty S/A. Empreendimentos e Participações PDG REALT 

Rodobens Negócios Imobiliários S/A. DRODOBENSIMOB 

Rossi Residencial S/A. ROSSI RESID 
Tecnisa S/A. TECNISA 
Tenda S/A. TEND3 

Trisul S/A. TRISUL 
Viver Incorporadora e Construtora S/A. VIVER 
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V7) Evidencia o valor das multas e das indenizações relativas à matéria ambiental, determinadas 
administrativas e judicialmente? 

V8) Evidencia os passivos e contingências ambientais? 
   Fonte: Elaborado pelos autores, com base na NBC T 15 (2019). 
 

Identificadas as variáveis a serem estudadas, conforme Tabela 3, foi criado um 
formulário de checklist, verificando nos demonstrativos se apresentavam cada uma das 8 
variáveis. Este procedimento foi repetido para cada uma das 16 empresas, para os anos de 
2015, 2016, 2017, 2018 e 2019. A análise ocorreu a partir de codificação das variáveis 
exigidas pela NBC T 15, e para codificação dos resultados de coleta foram utilizados os 
atributos “Não” e “Sim”, de acordo com a legenda do Tabela 3: 

  
Tabela 3 – Codificação dos resultados de coleta 

Código Significado 

Não Elementos não evidenciados 

Sim Elementos evidenciados 
    Fonte: Elaborado pelos autores (2019). 

 
Os resultados foram compilados em quatro tabelas distintas (5, 6, 7, 8 e 9), 

representando cada ano estudado. Além de identificar as informações que são evidenciadas 
pelas empresas de Construção Civil, foi elaborado um cálculo do nível de evidenciação 
apresentado pelas empresas, tomando por base o estudo de Faria e Pereira (2009), que 
desenvolveram uma escala capaz de medir o nível de evidenciação das empresas analisadas, 
conforme pode ser observado mais detalhadamente na Tabela 4. O cálculo deu-se com base 
nas respostas positivas, dividindo-se o número de respostas positivas pelo número de 
variáveis da norma e transformado em percentual. Depois, comparou-se com a escala criada 
por Faria e Pereira (2009) para identificar o nível de evidenciação ambiental de cada empresa. 

 
Tabela 4 – Nível de evidenciação ambiental das empresas analisadas 

Elementos evidenciados Nível de evidenciação 

0% a 25% Ruim 

26% a 50% Regular 

51% a 75% Bom 

76% a 100% Ótimo 
    Fonte: Adaptado de Faria e Pereira (2009). 

 
Além de consultas aos websites das empresas, foi enviada, por e-mail, uma solicitação, 

aos gestores da divisão de relacionamento com o investidor de cada empresa, de explicações 
se a empresa divulgava informações sociais e ambientais de acordo com a NBC T 15 e onde 
essas informações poderiam ser encontradas, em caso positivo, uma vez que não foram 
identificadas por completo na internet. Esse procedimento foi adotado por observar-se um alto 
grau de ausência de divulgação de informações sociais e ambientais nos documentos 
secundários analisados. 

 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Uma breve contextualização sobre as empresas analisadas: Registre-se que todas as 16 
empresas são do setor de Construção Civil, estão com o capital aberto e negociam suas ações 
na Bolsa de Valores de São Paulo - Brasil Bolsa Balcão, a B3. Sendo assim, seus dados 
financeiros estão abertos, a disposição de quem interessar possa. Em uma análise prévia geral, 
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pôde-se observar que a maioria destas empresas não evidenciam informações de natureza 
social e ambiental, com destaque para as empresas CYRELA, EVEN, GAFISA, MRV que, 
apesar de níveis de evidenciação muito baixos, divulgam tais informações. As informações 
foram analisadas ano a ano, durante o período de cinco anos: 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019.  

 
 

Tabela 5- Evidenciação das informações relativas à interação da entidade com o meio 
ambiente das empresas listadas na B3 – 2015 

 

Empresas 
Variáveis Resultado das variáveis analisadas 

V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 Total 
Percentual 

% 
Nível de 

evidenciação 

CR2 Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

CYRELA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

DIRECIONAL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EVEN Sim Sim Sim Não Sim Não Não Sim 5 63% Bom 

EZ TEC Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

GAFISA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

HELBOR Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

JHSF Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

MRV Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não 4 50% Regular 

PDG Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

RODOBENS Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

ROSSI Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TECNISA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TENDA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TRISUL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

VIVER Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2020). 
 
A partir de dados da pesquisa, pode-se observar que as informações ambientais mais 

divulgadas pelas empresas pesquisadas no ano de 2015 são referentes à variável 8 - Passivos e 
contingentes ambientais. Conforme o CPC 25 e NBC TG 25, Passivo é uma obrigação 
presente da entidade, derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte 
em saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos. Passivo 
contingente é uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade; ou uma obrigação presente que resulta de eventos 
passados, mas que não é reconhecida porque não é provável que uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação; ou o valor da 
obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade. Investimentos e gastos com 
outros projetos ambientais foi a variável que não teve nenhuma menção de divulgação.  

Com relação ao nível de evidenciação, destaque para a EVEN, que alcançou 63% das 
respostas, obtendo um conceito “bom”. A seguir, passa-se a analisar o cenário no ano de 
2016. 
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Tabela 6 - Evidenciação das informações relativas à interação da entidade com o meio 

ambiente das empresas listadas na B3 – 2016 
 

Empresas 
Variáveis Resultado das variáveis analisadas 

V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 Total 
Percentual 

% 
Nível de 

evidenciação 

CR2 Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

CYRELA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

DIRECIONAL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EVEN Sim Não Sim Não Não Não Não Sim 2 25% Ruim 

EZ TEC Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

GAFISA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

HELBOR Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

JHSF Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

MRV Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não 4 50% Regular 

PDG Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

RODOBENS Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

ROSSI Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TECNISA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TENDA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TRISUL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

VIVER Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

Analisando-se o período de 2016, constata-se que a variável 8 continua sendo a 
informação ambiental mais divulgada pelas empresas pesquisadas. No entanto, observa-se 
uma queda nos níveis de evidenciação apresentados pelas empresas. Os conceitos neste ano 
não passaram de “regular”, com destaque positivo para a MRV que alcançou um conceito 
regular de 50%, embora seja o conceito mais alto do grupo. Verifica-se destaque negativo 
para a EVEN, que no ano anterior havia alcançado o maior conceito do grupo e no período 
atual teve a menor classificação.  

 
Tabela 7 - Evidenciação das informações relativas à interação da entidade com o meio 

ambiente das empresas listadas na B3 – 2017 
 

Empresas 
Variáveis Resultado das variáveis analisadas 

V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 Total 
Percentual 

% 
Nível de 

evidenciação 

CR2 Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

CYRELA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

DIRECIONAL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EVEN Sim Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EZ TEC Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

GAFISA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

HELBOR Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

JHSF Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

MRV Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não 4 50% Regular 
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PDG Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

RODOBENS Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

ROSSI Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TECNISA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TENDA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TRISUL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

VIVER Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

  Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2020). 
 

Analisando-se o período de 2017, em que as variáveis 1, 6, 7 e 8 foram as mais 
evidenciadas, investimentos e gastos com processos de melhoria do meio ambiente 
mostraram-se como uma preocupação das empresas pesquisadas, bem como os assuntos 
relacionados aos processos, multas e passivos ambientais. O nível de evidenciação piorou, não 
passado de “ruim” e “regular” em todas as pesquisadas. 

 
Tabela 8 - Evidenciação das informações relativas à interação da entidade com o meio 

ambiente das empresas listadas na B3 – 2018 
 

Empresas 
Variáveis Resultado das variáveis analisadas 

V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 Total 
Percentual 

% 
Nível de 

evidenciação 

CR2 Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

CYRELA Não Não Não Não Não Sim Não Não 1 1% Ruim 

DIRECIONAL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EVEN Sim Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EZ TEC Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

GAFISA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

HELBOR Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

JHSF Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

MRV Sim Sim Sim Sim Não Não Não Não 4 50% Regular 

PDG Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

RODOBENS Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

ROSSI Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TECNISA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TENDA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TRISUL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

VIVER Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

    Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2020). 
 
O período de 2018 foi o mais crítico, tendo em vista que a maioria das empresas 

pesquisadas não evidenciaram informações ambientais em seus demonstrativos oficiais. O 
nível de evidenciação continua “regular”, sendo que mais empresas deixaram de demonstrar 
suas informações.  Neste ano, a variável mais divulgada foi a 1, que trata de investimentos e 
gastos com processos de melhoria do meio ambiente.  
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Tabela 9 - Evidenciação das informações relativas à interação da entidade com o meio 
ambiente das empresas listadas na B3 – 2019 

 

Empresas 
Variáveis Resultado das variáveis analisadas 

V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 Total 
Percentual 

% 
Nível de 

evidenciação 

CR2 Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

CYRELA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

DIRECIONAL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EVEN Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

EZ TEC Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

GAFISA Não Não Não Não Não Sim Sim Sim 3 38% Regular 

HELBOR Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

JHSF Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

MRV Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

PDG Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

RODOBENS Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

ROSSI Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TECNISA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TENDA Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

TRISUL Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

VIVER Não Não Não Não Não Não Não Não - - Ruim 

    Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2020). 
 
Em 2019, o nível de evidenciação foi mais crítico ainda, tendo em vista que a maioria 

das empresas pesquisadas não evidenciaram informações ambientais em seus demonstrativos 
oficiais. O nível de evidenciação ficou em “ruim” e mais empresas deixaram de demonstrar 
suas informações.  Neste ano, as variáveis mais divulgadas foram as que tratam das 
quantidades de processos ambientais, valores de multas e indenizações, além de informações 
sobre passivos e contingências ambientais.  

Estes resultados podem ser justificados pelo estudo de Oliveira e Ferreira (2018), que 
pesquisaram sobre os motivos da não evidenciação de relatórios sociais e ambientais por parte 
das empresas brasileiras e constataram que elas não estão preocupadas com a diferenciação de 
mercado. Os motivos para a não evidenciação são diversos, sendo que o principal deles é não 
possuírem políticas socioambientais. Foram citados, ainda: melhorias nos processos internos, 
fatores organizacionais, custos, legislação e regulamentação ambiental.   

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Devido aos questionamentos da sociedade e do governo sobre os impactos ambientais 
e sociais causados por entidades, foi aprovado a NBC T 15, estabelecendo procedimentos para 
a evidenciação de informações de natureza social e ambiental, tornando possível visualizar, 
nas demonstrações financeiras, as informações ambientais relevantes de cada empresa, 
inclusive as de Construção Civil, setor objeto deste estudo. 

As empresas desse setor são consideradas grandes causadoras de impactos ambientais, 
já que suas construções agridem o solo, além de utilizarem largamente os recursos naturais e 
nem sempre fazerem sua recuperação ou evitarem esses e outros acontecimentos. 
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Diante disso, o objetivo desta pesquisa, que consistiu em verificar quais informações 
ambientais as empresas de Construção Civil listadas na B3 estão evidenciando, foi alcançado. 
Considerando-se o período de 2015 a 2019 a partir de variáveis apontadas na NBC T 15, 
analisaram-se documentos oficiais das empresas, como as demonstrações financeiras, os 
Relatórios da Administração e as Notas Explicativas, além dos Relatórios de Sustentabilidade, 
quando existiam. 

Os resultados apontam que as informações mais evidenciadas foram referentes a 
passivos e contingências ambientais, investimentos e gastos com a melhoria do meio 
ambiente, além de demonstrarem multas e processos ambientais. No geral, o nível de 
evidenciação foi considerado “ruim”, sendo insuficientes quesito evidenciação ambiental.  

A pesquisa concluiu que as empresas de Construção Civil ainda têm um longo 
caminho a percorrer no item evidenciação ambiental, o que se faz necessário, tendo em vista o 
tipo de atividades desenvolvidas por estas empresas, que estão intimamente ligadas à 
degradação dos recursos ambientais. Com relação ao conjunto das informações divulgadas 
pelas empresas por intermédio dos seus relatórios administrativos e notas explicativas, no que 
se refere à NBC T 15, observou-se que, muito embora o nível de evidenciação não tenha sido 
o desejado, a pesquisa conseguiu explicar quais informações ambientais as entidades 
pesquisadas evidenciam de acordo com esta norma. 

Devido à falta de transparência das informações ambientais, sugere-se que as empresas 
alterem a forma de divulgação das informações, tornando-as visíveis para todos os usuários. 
Considera-se limitação desta pesquisa o fato de se ter analisado somente os aspectos de 
divulgação ambiental da NBC T 15, sugerindo-se, assim, a investigação acerca da divulgação 
de informações sociais, visto que o tema abordado é de profundo interesse social, pois as 
empresas do setor de Construção Civil são bastante poluidoras e degradadoras do meio 
ambiente. 
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